
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.650.247 - MG (2017/0000591-1)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ERODIAS BORGES DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : FELIPE FERRO LOPES E OUTRO(S) - MG121008 
RECORRIDO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : EDUARDO GOULART PIMENTA E OUTRO(S) - MG070453 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. ENQUADRAMENTO E 
REENQUADRAMENTO NA CARREIRA. PRESCRIÇÃO. FUNDO DE 
DIREITO. PRECEDENTES DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
1. Na hipótese dos autos, extrai-se do acórdão objurgado que o entendimento do 
Sodalício a quo está em consonância com a orientação do Superior Tribunal de 
Justiça, de que "o enquadramento ou reenquadramento   de   servidor  público  é  
ato  único  de  efeitos concretos, o qual não reflete uma relação de trato 
sucessivo".
2. Nesses  casos,  a  pretensão  envolve  o  reconhecimento de nova situação  
jurídica fundamental, e não os simples consectários de posição  jurídica  já  
definida.  A  prescrição,  portanto, atinge o próprio  fundo  de  direito,  sendo 
inaplicável o disposto na Súmula 85/STJ. (STJ,  EREsp  1.428.364/PE,  Rel.  
Ministra  Diva  Malerbi (Desembargadora  Convocada do TRF/3ª Região), 
Primeira Seção, DJe de 19/04/2016).
3. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
Brasília, 09 de março de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF) interposto contra acórdão proferido pelo 

Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais assim ementado:  

APELAÇÃO CÍVEL - DIREITO ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL 
CIVIL - PROVENTOS DE APOSENTADORIA - PARIDADE - REVISÃO - 
MODIFICAÇÃO DA CARREIRA - LEI 15.293/2004 - PRESCRIÇÃO DO 
FUNDO DE DIREITO - CONFIGURADA. 
-A prescrição de trato sucessivo atinge aquelas obrigações decorrentes de uma 
situação jurídica fundamental já reconhecida, enquanto que a prescrição de fundo 
de direito refere-se ao próprio reconhecimento de uma situação decorrente da 
condição funcional do servidor. 
- O posicionamento do servidor inativo no Novo Plano de Carreira da Educação, 
para fins de garantia da paridade dos proventos, constitui ato único de efeito 
concreto e qualquer insurgência contra ele deve ser feita em cinco anos, sob pena 
de prescrição.

Os Embargos de Declaração opostos foram rejeitados.

A parte recorrente aponta, além de divergência jurisprudencial, violação do art. 

3º, do Decreto 20.910/32, sob o fundamento de que a hipótese dos autos, qual seja o 

enquadramento na carreira, retrata relação jurídica de trato sucessivo, não havendo que falar 

em prescrição do fundo de direito, pois não teria havido nenhum ato concreto que retificasse 

sua aposentadoria, tampouco negativa expressa.

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.650.247 - MG (2017/0000591-1)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 31.1.2017.

O Tribunal de origem, ao decidir a vexata quaestio, consignou (fls. 

88-90/e-STJ): 

 Infere-se, então, dos ensinamentos de eminente jurista, que a 
prescrição de trato sucessivo atinge aquelas obrigações decorrentes de uma 
situação jurídica fundamental já reconhecida, enquanto que a prescrição de fundo 
de direito refere-se ao próprio reconhecimento de uma situação decorrente da 
condição funcional do servidor.

No presente caso, o enquadramento do servidor na nova carreira 
representou o marco inicial da prescrição, uma vez que se trata de ato 
administrativo único de efeitos concretos.

(...)
Ora, no meu entender, a sentença não merece reparos uma vez 

que a autora questiona o seu posicionamento com o advento da política 
remuneratória de subsídios nos anos de 2010 e 2011, mas o faz com base em 
suposto equívoco quanto ao grau do seu enquadramento na carreira em 2005 pela 
Lei 15.293/2004, situação funcional essa que definiu o seu posicionamento na 
política remuneratória de subsídios.

Portanto, tendo a presente ação sido proposta em 2014, operou-se 
a prescrição de fundo de direito.

Por fim, de bom alvitre frisar que o conjunto probatório dos autos 
não nos permite visualizar qualquer interrupção do curso do referido prazo por 
qualquer requerimento administrativo ou outra causa interruptiva ou suspensiva.

Extrai-se do acórdão objurgado que o entendimento do Sodalício a quo está 

em consonância com a orientação do Superior Tribunal de Justiça de que "o enquadramento 

ou reenquadramento   de   servidor  público  é  ato  único  de  efeitos concretos, o qual não 

reflete relação de trato sucessivo"

Nesses  casos,  a  pretensão  envolve  o  reconhecimento de nova situação  

jurídica fundamental, e não os simples consectários de posição jurídica  já  definida.  A  

prescrição,  portanto, atinge o próprio  fundo  de  direito,  sendo inaplicável o disposto na 

Súmula 85/STJ"   (STJ,  EREsp  1.428.364/PE,  Rel.  Ministra  DIVA  MALERBI 

(Desembargadora  Convocada do TRF/3ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
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19/04/2016).

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO 
AGRAVO EM RECURSO  ESPECIAL.  SERVIDOR APOSENTADO. 
REENQUADRAMENTO. PRESCRIÇÃO DO  DIREITO DE AÇÃO 
RECONHECIDA, PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS, DIANTE DO  
ACERVO  FÁTICO  DA  CAUSA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULAS 7 E 83/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I.   Agravo   interno   interposto  em  30/06/2016,  contra  decisão monocrática  
publicada  em  24/06/2016,  que,  por  sua vez, julgara recurso interposto contra 
decisão que inadmitira o Recurso Especial, publicada na vigência do CPC/73.
II.  Na  origem, a demanda originária, proposta por servidor público federal  
aposentado,  objetiva reenquadramento na carreira, no cargo de  odontólogo,  NS  
909,  classe  A,  referência  43,  com  efeitos financeiros desde dezembro de 
1980.
III.  Consoante  a  jurisprudência  desta Corte, "o enquadramento ou 
reenquadramento   de   servidor  público  é  ato  único  de  efeitos concretos, o 
qual não reflete uma relação de trato sucessivo.
Nesses  casos,  a  pretensão  envolve  o  reconhecimento de uma nova situação  
jurídica fundamental, e não os simples consectários de uma posição  jurídica  já  
definida.  A  prescrição,  portanto, atinge o próprio  fundo  de  direito,  sendo 
inaplicável o disposto na Súmula 85/STJ"   (STJ,  EREsp  1.428.364/PE,  Rel.  
Ministra  DIVA  MALERBI (Desembargadora  Convocada do TRF/3ª Região), 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 19/04/2016).
IV.  Ademais,  a  análise  da  prescrição, tal como enfrentada pelas instâncias  
ordinárias  - e posta nas razões recursais -, exigiria o revolvimento   do  acervo  
fático-probatório  dos  autos,  pretensão inviável  de ser apreciada em Recurso 
Especial, consoante o disposto na Súmula 7/STJ.
V. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 393.854/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 04/10/2016, DJe 14/10/2016)

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. PRESCRIÇÃO. SERVIDOR   PÚBLICO.   SUDENE.  
TÉCNICO  DE  PLANEJAMENTO.  PLANO  DE CLASSIFICAÇÃO DE 
CARGOS. ANALISTA DE PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO. FUNDO 
DO DIREITO. PROVIMENTO.
1. Discute-se nos embargos de divergência o prazo prescricional para os  
servidores  impugnarem o enquadramento realizado pelo Ministério de  
Planejamento,  Orçamento  e Gestão quando da extinção da SUDENE, por  não  
terem  sido  incluídos no Plano de Classificação de Cargos instituído  pela Lei n. 
5.645/70, com a consequente transformação no cargo de Analista de 
Planejamento e Orçamento.
2.  É  cediço  que  o enquadramento ou o reenquadramento de servidor público  é  
ato  único  de efeitos concretos, o qual não reflete uma relação  de  trato  
sucessivo.  Nesses  casos, a pretensão envolve o reconhecimento  de  uma nova 
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situação jurídica fundamental, e não os simples   consectários  de  uma  posição  
jurídica  já  definida.  A prescrição,  portanto,  atinge  o  próprio  fundo  de direito, 
sendo inaplicável o disposto na Súmula 85/STJ. Precedentes.
3.  Na  espécie, a lesão ao direito dos autores consumou-se a partir do  momento  
em que os servidores, ao invés de passarem a integrar a carreira  de Técnico de 
Planejamento, foram erroneamente enquadrados no  cargo  de  Pesquisador.  
Assim, não se trata de uma mera omissão administrativa,  mas um equívoco no 
enquadramento promovido a partir da  regulamentação  da  Lei  n.  5.645/70,  
devendo-se  reconhecer a prescrição do fundo de direito.
4. Embargos de divergência a que se dá provimento.
(EREsp 1422247/PE, Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 28/09/2016, DJe 19/12/2016)

Por tudo isso, nego provimento ao Recurso Especial. 

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0000591-1 REsp 1.650.247 / 

MG

Números Origem:  05372268220148130024  10024140537226004

PAUTA: 09/03/2017 JULGADO: 09/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ERODIAS BORGES DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : FELIPE FERRO LOPES E OUTRO(S) - MG121008 
RECORRIDO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : EDUARDO GOULART PIMENTA E OUTRO(S) - MG070453 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Isonomia/Equivalência Salarial

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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